
ATA DA 71ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CRP-MG – XVI PLENÁRIO 1 
REALIZADA EM 14/05/2022. 2 

Aos catorze dias do mês de maio de dois mil e vinte e dois, com início às 09h, realizou-se, 3 
online e presencial, a 71ª Reunião Plenária do XVI Plenário do Conselho Regional de 4 
Psicologia - 4ª Região (MG). Estiveram presentes os Conselheiros Efetivos: Cláudia Aline 5 
Carvalho Espósito; Evely Najjar Capdeville; Fabrício Júnio Rocha Ribeiro; Jéssica Gabriella 6 
de Souza Isabel; Lourdes Aparecida Machado; Luiz Felipe Viana Cardoso; Paula Lins 7 
Khoury; Reinaldo da Silva Júnior; Suellen Ananda Fraga; Walter Melo Júnior e Yghor 8 
Queiroz Gomes; e os Conselheiros Suplentes: Bruna Rocha Diniz de Almeida; Cristiane 9 
Santos de Souza Nogueira; Liliane Cristina Martins; Luis Henrique de Souza Cunha; João 10 
Henrique Borges Bento; Marleide Marques de Castro e Rodrigo Padrini Monteiro. Quórum 11 
de Conselheiros Efetivos: Foi verificado o quórum das(os) Conselheiras(os) Efetivas(os) 12 
presentes, totalizando 10, tendo o Plenário elevado à condição de Conselheiras(os) 13 
efetivas(os) Bruna Rocha Diniz de Almeida; Cristiane Santos de Souza Nogueira; Liliane 14 
Cristina Martins; Luís Henrique de Souza Cunha e João Henrique Borges Bento. 15 
Justificativas de ausência: Anderson Nazareno Matos; Camila Bahia Leite; Elza Maria 16 
Gonçalves Lobosque; Larissa Amorim Borges; Renata Ferreira Jardim de Miranda; Rita de 17 
Cássia de Araújo Almeida; Ted Evangelista Nobre; Thiago Ribeiro de Freitas justificaram 18 
ausência. Assuntos tratados: COE: O Conselheiro Fabrício Ribeiro apresentou o seguinte 19 
ponto de pauta: 1) Processo Investigativo Nº 07/21: Proposta de Arquivamento de Processo 20 
Investigativo. O XVI Plenário aprovou por 14 votos favoráveis e 1 abstenção o 21 
arquivamento liminar da denúncia. Deliberação: Dar ciência às partes. COF: A Conselheira 22 
Cláudia Espósito apresentou os seguintes pontos de pauta: 1) Proposta de fluxo Regional 23 
para conduzir as demandas sobre análise de novas "práticas em psicologia": A Conselheira 24 
Cláudia Espósito informou que a APAF aprovou o “Sistema de Avaliação de Práticas 25 
Psicológicas Aluízio Lopes de Brito” e com isso será necessário criar um fluxo para 26 
aplicação dentro do CRP-MG. Após fez a leitura de uma proposta de carta orientativa a ser 27 
apresentada referente às demandas sobre análise de novas “práticas em psicologia. A 28 
partir das reflexões, estudos e o histórico construído sobre as Práticas Integrativas e 29 
complementares no âmbito do setor de orientação e fiscalização e mais recentemente a 30 
aprovação da APAF, pela  implantação do "Sistema de Avaliação de Práticas em Psicologia 31 
Aluízio Lopes de Brito"(SAPP) - antigo Observatório de Práticas CFP,  a COF entendeu a 32 
necessidade de apresentar uma proposta  ao plenário de um fluxo regional para o 33 
tratamento das demandas recebidas no bojo das "Práticas em Psicologia", a fim de 34 
subsidiar o encaminhamento e resposta institucional (técnico/político) às mesmas.  A 35 
Conselheira Cláudia Espósito destacou que antes da aprovação do SAPP, o CRP-MG 36 
vinha recebendo demandas individuais ou de grupos de psicólogas(os), para apresentação 37 
de suas práticas, movidos pela expectativa de aprovação ou um parecer institucional . A 38 
COF, a partir da sua atribuição abria espaço de escuta a esses profissionais, para entender 39 
melhor e orientar principalmente, a partir do cumprimento do Código de Ética e normativas 40 
afins, visto que até o momento não tínhamos outras orientações do sistema para tais 41 
questões. Ressaltou que nos últimos anos a COF recebeu grupos como EMDR, 42 
Constelação Familiar, Brainspotting e BrainMente, em todos eles após apresentação da 43 
prática desenvolvida, sempre foi observada a falta de fundamentação em estudos 44 
científicos, fragilidade na sustentação metodológica, distanciamento da fundamentação 45 
teórico-técnico da Psicologia enquanto ciência e profissão, além da inexistência de 46 
endereçamento como pesquisa no campo acadêmico.  A título de exemplo cito a última 47 
demanda da psicóloga Rosy Rosa, terapeuta e criadora do método "Brain Mente", que usa 48 
como oferta de serviços a "limpeza do lixo mental," por meio de novas técnicas 49 
independentes entre si, como Ho'oponopono (técnica havaiana do perdão), pressão do 50 
cérebro etc., garantindo resultados sem nenhuma verificação científica.  Após a escuta foi 51 
realizada uma orientação formal, com possibilidade de abertura de representação ética, 52 
considerando inúmeras irregularidades que foram apresentadas e depois verificadas junto 53 
a psicóloga numa ação inicial de orientação. Tais irregularidades se encontram "em 54 



adequação" registradas em Termo Orientação, aguardando retorno.  Neste sentido a COF 55 
considerou importante a criação do SAPP, para que uma comissão de especialistas em 56 
epistemologia, possa com mais propriedade, receber e avaliar cada demanda de novas 57 
práticas, a partir dos critérios mais definidos conforme dispostos na Minuta/CFP estruturada 58 
sobre o tema. Assim, entendendo a importância da Psicologia avançar no escopo teórico-59 
prático com critérios fundamentados na ciência e na ética, a COF indicou que as próximas 60 
demandas recebidas pelo Regional , deverão ser endereçadas pelo grupo ou pela(o) 61 
psicóloga(o) demandante, diretamente ao CFP, ao cuidados do “Sistema de Avaliação de 62 
Práticas em Psicologia Aluízio Lopes de Brito" (SAPP) , para que a proposta seja analisada 63 
de forma mais criteriosa,  com a possibilidade de emissão de um parecer a ser enviado 64 
como resposta ao grupo. A Conselheira Cláudia Espósito informou que esta é a proposta 65 
de resposta a ser apresentada para as(os) psicólogas(os). Será um texto orientativo. O 66 
Conselheiro Reinaldo Júnior ponderou que quando chegar um pedido de uma(um) 67 
psicóloga(o) que seja redigido um texto mais simples. O Sistema não está montado, será 68 
necessário ainda todo um processo até a sua implementação. O Conselheiro João 69 
Henrique propôs que o texto seja divulgado a partir da publicação de Resolução ou uma 70 
oficialização pelo CFP. Poderá haver uma morosidade por ser um Sistema para todo os 24 71 
CRPs. Sugeriu fazer um texto de acolhida à categoria do que será lançado no Sistema 72 
Conselhos. Reforçou que é o mesmo problema de colocar a discussão da Constelação 73 
Familiar dentro do “Sistema de Avaliação de Práticas Psicológicas Aluízio Lopes de Brito”. 74 
A Conselheira Cláudia Espósito informou que a COF continuará orientando, porém não irá 75 
validar nenhuma prática. Elucidou que este será um texto interno. Para a categoria será um 76 
texto mais enxuto. A Conselheira Cristiane Nogueira ponderou se não está prematuro a 77 
discussão. A COF está preparada para quando o sistema vier, mas neste momento terá de 78 
ser feito do jeito que já era realizado. A Conselheira Cláudia Espósito reforçou que não é o 79 
CRP o responsável por dar o Parecer. O Conselheiro Reinaldo Júnior informou que a 80 
prática será validada pelo Sistema e esta orientação que deve ser dada as(aos) 81 
psicólogas(os).  CDH: A Conselheira Liliane Martins informou que nos dias 27 e 28/05 82 
ocorrerá o “IX Seminário Nacional de Psicologia e Direitos Humanos: Radicalizar o direito à 83 
vida é semear futuros possíveis” e no dia 29/05 o Encontro Nacional de CDHs. Ambos 84 
eventos acontecerão em Brasília-DF. A Conselheira Liliane Martins participará 85 
representando o CRP-MG. Ressaltou que será a primeira reunião presencial das CDHs 86 
após a pandemia. O Conselheiro Reinaldo Júnior informou que o trabalho do CDH é de 87 
conscientização e de aproximação. Sugeriu que a CDH participe de reunião das demais 88 
Comissões para apresentar o trabalho desenvolvido. Informou que no Encontro dos 89 
Direitos Humanos discutirá a indicação de Minas Gerais na CDH do CFP. Se houver uma 90 
mudança nos nomes ele coloca-se a disposição para ocupar este lugar. A Conselheira 91 
Liliane propôs uma Reunião anual da CDH de Minas Gerais. Relatório de PF e PJ – 92 
Inscritas e canceladas no período de 01/04/2022 a 10/05/2022: O Conselheiro Luiz Felipe 93 
apresentou 3 listagens, do período de 01/04/2022 a 10/05/2022, para aprovação do 94 
Plenário, conforme art. 4º §4º da referida Portaria, sendo 503 novas(os) inscrições Pessoa 95 
Física; 22 cancelamentos Pessoa Física; e 29 novas inscrições Pessoa Jurídica. 96 
Deliberação: O XVI Plenário aprovou por unanimidade as listagens de inscrições e 97 
cancelamento de Pessoa Física e de inscrições de Pessoa Jurídica, conforme art. 4º §4º da 98 
Portaria CRP/04 Nº 10/2020. Notificação de apresentação de diploma falso: O Conselheiro 99 
Luiz Felipe apresentou notificação enviada pela Gerência Administrativa de apresentação 100 
de diploma falso de egresso da SESPA, com sugestão de que o processo de solicitação de 101 
inscrição seja arquivado. Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 17 votos o 102 
indeferimento do registro profissional e o envio de Ofício com denúncia à Polícia Civil. 103 
Comissão de Título de Especialista: A Conselheira Jéssica Souza Apresentou parecer pela 104 
aprovação de 41 títulos de especialista destes 16(dezesseis) em Psicologia do Trânsito; 105 
07(sete) em Psicologia Clínica; 05(cinco) em Neuropsicologia; 03(três) em Psicologia 106 
Organizacional e do Trabalho; 02(dois) em Avaliação Psicológica; 02(dois) em Psicologia 107 
em Saúde; 02(dois) em Psicopedagogia; 01(um) em Psicologia do Esporte; 01(um) em 108 



Psicologia Escolar e Educacional; 1(um) em Psicologia Social e 1(um) em Psicologia 109 
Jurídica. Pelo indeferimento de 10 títulos de especialistas. Deliberação: O XVI Plenário 110 
aprovou por unanimidade a concessão de 41 títulos de especialista e o indeferimento de 10 111 
títulos de especialista. 30h para psicologia: A Conselheira Lourdes Machado informou que 112 
o momento a PL 1214/2019 que dispõe sobre a jornada de até 30 horas semanais para os 113 
profissionais da Psicologia será discutida na Comissão de Constituição e Justiça. Ressaltou 114 
a importância da mobilização pela aprovação nesta Comissão. Propôs ficar na referência 115 
da pauta, para não perder o tempo da discussão/ação política e definição das ações da 116 
pauta. Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 13 votos favoráveis e 1 abstenção, o 117 
nome da Conselheira Lourdes Machado como referência da pauta das 30h para psicologia. 118 
Adequações e melhorias da Subsede Triângulo e Subsede Sul: O Conselheiro João 119 
Henrique informou que o local atual onde encontra-se a Subsede Triângulo não está 120 
atendendo as necessidades da categoria. Citou que não existe um local para atendimento 121 
a pessoa com deficiência, caso necessite utilizar o banheiro não há acessibilidade. Propôs 122 
inicialmente uma reforma dos banheiros e colocação de ar-condicionado, porém como o 123 
prédio é antigo não seria viável a realização desta reforma. Neste sentido propõe a 124 
formalização de contratação de um consultor imobiliário para avaliar os espaços possíveis 125 
que atendam as especificidades do CRP, não podendo ser casa. O Conselheiro Yghor 126 
Gomes ressaltou que aumentou o número de universidades na região e de psicólogas(os). 127 
Ressaltou a necessário de dar um encaminhamento a demanda levantada pelo 128 
Conselheiro João Henrique. A Conselheira Evely Capdeville informou que entre os itens 129 
para desfazimento terão ar-condicionado, ventiladores e outros itens que poderão ser 130 
disponibilizados para as Subsedes de acordo com a necessidade. Sugeriu enviar a lista 131 
para todas(os) Conselheiras(os) para avaliação de demandas. A Conselheira Cláudia 132 
Espósito sugeriu que a Consultoria possa ser estendida para a Subsede Sul. Explicou que 133 
a demanda já havia sido feita antes da pandemia, porém não conseguiu dar andamento à 134 
época. Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 14 votos favoráveis a contratação de 135 
consultor imobiliário para avaliação de imóveis para aluguel para as Subsedes Sul e 136 
Subsede Triângulo. Fórum Comunitário: "60 anos da Psicologia" da Câmara Municipal de 137 
Araxá: O Conselheiro João Henrique informou que em Araxá-MG será realizado um Fórum 138 
Comunitário em Comemoração dos 60 anos da Psicologia e uma Sessão Solene em 139 
Uberlândia. Informou que em Araxá-MG foram convidadas todas as entidades mineiras. 140 
Entende que as(os) Conselheiras(os) da Subsede devem estar presentes e propôs a 141 
presença de um membro da Diretoria. O Conselheiro Yghor Gomes informou que em 142 
Uberlândia para a Sessão Solene será feito o convite aos Coordenadores de Universidade, 143 
devido ao grande número de Cursos de Psicologia na Região. Fará o convite às(aos) ex-144 
Conselheiras(os) da Subsede, a partir de levantamento dos nomes do X Plenário até o 145 
presente Plenário. O evento será no dia 13/06. A ex-Conselheira Aparecida Cruvinel foi 146 
convidada e aceitou participar da Solenidade. Fará uma solicitação à Diretoria para que os 147 
custos desta representação sejam custeados pelo CRP-MG. A Conselheira Marleide 148 
Marques informou que em Ipatinga-MG já tem data para realização da Audiência Púbica 149 
em homenagem pelos 60 anos da Psicologia. O Conselheiro Luis Henrique informou que 150 
no dia 18/05 acontecerá em Montes Claros-MG. Informou que uma estratégia utilizada foi 151 
encaminhar o convite por meio de post para as(os) psicólogas(os) do município. 152 
Acontecerão ainda, Audiências Públicas nos municípios de Pirapora-MG e Bocaiúva-MG. A 153 
Conselheira Suellen Fraga informou que a Comunicação consegue enviar os convites 154 
segmentados por região. Ressaltou que o Assessor Parlamentar e de Relações 155 
Institucionais Antônio Coquito está em contato constante com a Assessora de 156 
Comunicação para auxiliar na divulgação das homenagens. A Conselheira Evely Capdeville 157 
propôs o envio do vídeo do CFP em homenagem aos 60 anos da psicologia às Subsedes 158 
para apresentação nas Audiências Públicas. O Conselheiro Ted Nobre propôs a realização 159 
de vídeo do CRP-MG para apresentação nas homenagens em que o CRP-MG não puder 160 
ser representado. O Conselheiro Luiz Felipe informou que o Antônio Coquito fez o texto 161 
padrão para os convites às Universidades e Entidades Parceiras. Sugeriu que o convite 162 



seja feito às Entidades da Psicologia do município e região das Subsedes. Solicitou que o 163 
Conselheiro Yghor Gomes formalize para a Diretoria o deslocamento e diária das(os) 164 
Conselheiras(os) e ex-Conselheiras(os) para apreciação. O Conselheiro João Henrique 165 
ressaltou que as ações nas Subsedes devem ser institucionais e solicitou como 166 
encaminhamento que a aprovação da Plenária possa ser aplicada a todas Subsedes. 167 
Solicitou que seja enviado a todas as Subsedes um Memorando Conjunto da Gerência de 168 
Comunicação e Assessoria Parlamentar com as orientações que estão construídas. 169 
Informou que em Araxá-MG foram convidadas as instituições da psicologia em nível 170 
estadual pela Câmara. Ponderou como seria feito caso tenha representante que não seja 171 
do município? Em relação à proposta do Conselheiro Ted Nobre de elaboração de um 172 
vídeo para os locais em que o CRP não possa ser representado, entende que deveria 173 
tentar a participação presencial, uma vez que a psicologia está sendo homenageada. A 174 
Conselheira Cristiane Nogueira informou que em Itaúna-MG será feita uma menção de 175 
aplauso na Câmara de Vereadores. A Conselheira Liliane Martins ponderou que a listagem 176 
das Associações pode ter sido feita de forma equivocada. Existem Núcleos de algumas 177 
Associações em municípios mineiros e estas podem ser convidadas, não necessariamente 178 
a representação estadual. Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 11 votos favoráveis e 179 
1 abstenção a elaboração de um Memorando Conjunto com o fluxo de questões gerais, 180 
considerando as especificidades das Subsedes. Aprovou ainda, o ressarcimento dos 181 
custos da ida de ex-Conselheiras(os) na Sessão Solene em Uberlândia-MG e a extensão 182 
da possibilidade às demais Subsedes. Além da representação presencial do CRP nas 183 
homenagens que forem promovidas em homenagem aos 60 anos da psicologia. 184 
Regulamentação do trabalho híbrido no CRP: O Conselheiro Reinaldo Júnior informou que 185 
na última Plenária foi definido pela correção nos documentos apresentados com os 186 
apontamentos feitos na última Reunião Plenária. A Diretoria pensou a possibilidade de 187 
outras(os) 2 Conselheiras(os) entrarem no “GT para estudo da viabilidade do trabalho 188 
híbrido no CRP” para otimizar o tempo de discussão para que na construção do documento 189 
possam já contribuir. A Conselheira Paula Khoury sugeriu que sejam apontamentos 190 
práticos para agilizar o trabalho. O Conselheiro Reinaldo Júnior propôs que o trabalho do 191 
GT seja finalizado e o produto seja apresentado à Plenária para uma decisão definitiva. 192 
Caso o Plenário avalie que o que foi produzido possa ser implementado seja aprovado. A 193 
proposta é a indicação de Conselheiras(os) para compor este GT. Indicou o Conselheiro 194 
João Henrique que fez ponderações pertinentes na última Plenária e o Conselheiro Luis 195 
Henrique por ter uma avaliação mais crítica e pontual. A Conselheira Cristiane Nogueira 196 
ressaltou que é necessário dar um passo adiante em relação ao trabalho presencial. 197 
Sugeriu que nos dias de Plenária os setores estejam presentes, para resolução das 198 
questões que envolvam as(os) Conselheiras(os). A Conselheira Lourdes Machado elucidou 199 
que esse GT foi criado na diretoria anterior e não houve consenso à época pela 200 
regulamentação do trabalho híbrido. No momento está em uma diretoria transitória sugeriu 201 
ter uma conversa sincera com o GT e ponderar que não se pode criar ações e decisões 202 
sobre o processo de trabalho em um momento de transição. A sua proposta é parar o GT e 203 
passar para a próxima gestão. O Conselheiro Luiz Felipe manifestou o seu voto pela 204 
suspensão do grupo e aprovar no próximo plenário e concordou com a Conselheira 205 
Cristiane Nogueira de voltar ao processo e não ter mais justificativa para a manutenção do 206 
teletrabalho. Percebe que tem uma distribuição igualmente a todos as Subsedes. Durante a 207 
pandemia funcionou bem. Agora não há esta justificativa. Interferindo no atendimento das 208 
necessidades da Subsede. Não avalia que as(os) psicólogas(os) fiscais devem ter 3 dias 209 
de trabalho remoto. O Conselheiro Reinaldo Júnior ressaltou que a Comissão da Retomada 210 
ainda não está fechada, e os assuntos tratados pela Conselheira Cristiane Nogueira e o 211 
Conselheiro Luis Henrique deveriam ser discutidos na Comissão da Retomada. Com isso 212 
será necessário voltar a ter as reuniões da Comissão para pautar a questão dos 213 
administrativos da Subsede e o funcionamento da Sede. Defende a manutenção do GT 214 
porque foi criado uma expectativa, inclusive de levar para o ACT a proposta. O Conselheiro 215 
Fabrício Ribeiro propôs a manutenção do GT, porém a decisão seja feita pelo próximo 216 



Plenário. A Conselheira Jéssica Souza ressaltou que a perspectiva era pela continuidade 217 
da discussão, inclusive de algo experimental, não por uma decisão por este Plenário. A 218 
Conselheira Liliane Martins ponderou que a mudança de perspectiva é algo que amplia 219 
demais o processo de trabalho. Manifestou-se de acordo com a continuidade do processo 220 
de trabalho híbrido. A Conselheira Cristiane Nogueira entende que sugerir a suspensão 221 
não é finalizar a discussão, que não é momento de fazer uma experiência. Os setores tem 222 
especificidades e deve-se considerar a realidade das Subsedes. A Conselheira Suellen 223 
Fraga sugeriu um trabalho revisado por esta Plenária e deixar a avaliação para o próximo 224 
Plenário. Não é necessário reuniões sistemáticas com o GT. Fazer esta revisão, com a 225 
participação de Conselheiras(os) das Subsedes para facilitar a discussão. A Conselheira 226 
Lourdes Machado informou que a demanda foi recebida na Diretoria anterior e concorda 227 
que é uma reivindicação legítima, porém, ao avaliar a proposta não é possível apreciá-la. 228 
Talvez se tivesse vindo uma redação melhor teria uma segurança para aprovar. Ressaltou 229 
que há uma insegurança no cenário epidemiológico. Está sendo feito uma reforma e 230 
pensando em um lugar melhor de trabalho. Em relação ao ACT não dá para ter algo 231 
definitivo. Acrescentou a ideia um período de experiência também deve ser repensada e 232 
concordou com a proposta do Conselheiro Fabrício Ribeiro de discutir, sem aprovar a 233 
Resolução. A Conselheira Jéssica Souza propôs ouvir o que os empregados da Subsede e 234 
da Sede estão pensando da retomada. A Conselheira Evely Capdeville ponderou que só 235 
existe trabalho híbrido com a ida presencial. Todas(os) empregadas(os) devem vir 236 
presencial, mesmo que em escala de rodízio. Defendeu que o setor fiscal e o de registro 237 
devem retornar todos os dias. A Comissão de Retomada teve alguns esvaziamentos, 238 
entende que a Diretoria juntamente com a Assessora de Gestão de Pessoas Taimara 239 
Spinelli e as Gerências e Assessorias podem montar a escala. Quanto ao ACT sugere que 240 
deve ser deixado do jeito que está. A Conselheira Lourdes Machado sugeriu que cada 241 
Gerência continue organizando a sua fórmula de trabalho e não esteja registrado no ACT 242 
ou em Resolução a regulamentação do trabalho híbrido. Propôs manter o INPC e dar 3% 243 
de ganho real, a título de ganho para as(os) empregadas(os). Posteriormente pensar a 244 
implementação das 30h de jornada de trabalho no CRP-MG.  O Conselheiro Rodrigo 245 
Padrini colocou que houve expectativas e resistências ao trabalho híbrido. Gostou da 246 
proposta de não constar em ACT. O Conselheiro Reinaldo Júnior ressaltou que são duas 247 
situações. Uma é a retomada do trabalho presencial. Para isso propôs a extinção da 248 
Comissão da Retomada e a Diretoria fazer a discussão da retomada das atividades, com 249 
os seguintes encaminhamentos: as subsedes abertas todos os dias com agendamento e 250 
atendimento de demanda espontânea; na Sede em dia de Plenária ter um funcionário de 251 
cada setor, e o funcionamento todos os dias do setor fiscal e de registro. A outra questão é 252 
o trabalho do GT do Trabalho Hibrido, sugere dizer ao Grupo que é para manter a 253 
continuidade do trabalho sem prazo para conclusão. Em relação ao ACT montar um Grupo 254 
para discutir as cláusulas do ACT.  Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 15 votos 255 
favoráveis e 1 abstenção a extinção da Comissão da Retomada e a continuidade do 256 
trabalho do GT do Trabalho Híbrido sem prazo para conclusão. Aprovou ainda a criou de 257 
um GT para discussão das cláusulas do ACT composto pela Diretoria e as Conselheiras 258 
Lourdes Machado e Suellen Fraga. Comitê Editorial: Guia do Exercício Profissional e 259 
Relatório de Gestão: A Conselheira Liliane Martins informou estar na referência do Comitê 260 
Editorial e solicitou contar no Guia do Exercício Profissional e o Relatório de Gestão as 261 
Diretorias do XV e XVI Plenário. Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 14 votos e 1 262 
abstenção o acréscimo da composição das Diretorias do XV e XVI Plenário no Guia do 263 
Exercício Profissional e no Relatório de Gestão. Participação do CRP-MG na CONAPE - 264 
Conferência Nacional Popular de Educação:  O Conselheiro Luis Henrique informou que 265 
acontecerá a Conferência Nacional Popular de Educação nos dias 15 a 17/07/2022 em 266 
Natal-RN. A proposta é criar a Política Nacional de Educação. Entende pertinente a 267 
participação do CRP-MG. O CFP talvez traga algumas vagas para representação dos 268 
CRPs, mas não houve a formalização. Informou que o evento conta com apresentação de 269 
trabalhos e a Comissão de Orientação em Psicologia Escolar e Educacional está em fase 270 



de elaboração de trabalho para envio. O Conselheiro Reinaldo Júnior ressaltou que o tema 271 
é Educação Popular e caso outras Comissões tenham interesse em enviar trabalhos e 272 
apresentem propostas, devem enviar para a Diretoria e garantir a participação. Ressaltou o 273 
prazo para envio de trabalhos até 15/05/2022. Deliberação: O XVI Plenário aprovou a 274 
participação do Conselheiro Luis Henrique e o Colaborador Celso Tondin e para as 275 
Comissões que tenham trabalho aceito para a Conferência serão disponibilizados a 276 
participação de 2 representantes. GT Trabalho Escravo: A Conselheira Liliane Martins 277 
informou que ocorreu uma live sobre Trabalho Escravo, organizada pela CDH e ressaltou 278 
que Minas Gerais é campeã em Trabalho Escravo. A psicóloga Maria do Carmo da 279 
Comissão de Orientação em Psicologia Organizacional e do Trabalho/CPTO apresentou 280 
proposta de criação do GT do Trabalho Escravo. Solicitou aprovação do Plenário. O 281 
produto a ser entregue pelo GT do Trabalho Escravo é a produção de uma Nota de 282 
orientação sobre o Trabalho Escravo. Citou como exemplo da atuação da psicologia o 283 
pedido de um juiz que fosse feita uma fiscalização pela Auditora Fiscal do Trabalho e esta 284 
solicitou a presença de psicóloga(o). Não é algo fácil de indicar psicóloga(o) para situações 285 
semelhantes. O Conselheiro João Henrique reforçou que o GT pode apontar lugares onde 286 
tem e o que não tem de atuação profissional. Pensar as práticas dentro das especificidades 287 
dos Direitos Humanos, para tratar do que poderia ser feito em atuação na fiscalização do 288 
trabalho escravo. Ponderou que no próprio Sistema Conselho não há bagagem prática para 289 
tratar do assunto. O Conselheiro Rodrigo Padrini indagou se foi pensado um objetivo, 290 
proposta e quais produtos serão feitos. O Conselheiro Yghor Gomes ponderou a 291 
dificuldade da COF em fazer a fiscalização do fazer da psicologia. Sugeriu a discussão do 292 
real papel da(o) Psicóloga(o) na fiscalização para que o Juiz possa saber a função do 293 
psicóloga(o) e da(o) assistente social no acolhimento. A Conselheira Jéssica Souza ficou 294 
em dúvida se é uma temática que a CDH poderia discutir ao invés de criar um GT. A 295 
Conselheira Evely Capdeville ressaltou o acolhimento das subjetividades e da precariedade 296 
das pessoas que estão na situação de trabalho escravo. Entende que tem uma 297 
especificidade própria. O Conselheiro Reinaldo Júnior informou que o GT de Migração 298 
nasceu de discussões da CLEROT. A partir daí surgiu a demanda da criação da Comissão 299 
de Migração. A discussão do trabalho escravo nasceu da CDH, que está propondo a 300 
criação de um GT. A proposta é fazer uma Nota de Orientação e poderia até se tornar uma 301 
Comissão, se assim for entendido. O Conselheiro Rodrigo Padrini propôs que tivessem 302 
reuniões prévias sem a formalização do GT, para verificar a adesão de psicólogas(os) para 303 
participar. A Conselheira Liliane informou que o trabalho inicial de mapeamento já foi feito. 304 
Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 14 votos favoráveis a criação do GT de Trabalho 305 
Escravo com a coordenação da Colaboradora Maria do Carmo Teixeira Costa. Destituição 306 
dos cargos comissionados com a entrada de uma nova gestão: A Conselheira Cristiane 307 
Nogueira entende que automaticamente os cargos comissionados são disponibilizados no 308 
serviço público. A Conselheira Lourdes Machado informou que caso o CRP-MG fosse um 309 
serviço público igual o Estado e Prefeitura, poderia ser demitido um cargo comissionado e 310 
depois recontratar o mesmo profissional. Como o regime do CRP é CLT caso ocorra a 311 
decisão pela demissão só é possível a recontratação 6 meses depois. Entende que esta 312 
decisão em final de gestão é complicada. O Conselheiro Reinaldo Júnior concordou com a 313 
fala da Conselheira Lourdes Machado em relação aos 6 meses sem os cargos 314 
comissionados. Propôs apresentar as informações relativas às Assessorias e Gerências na 315 
transição para a nova gestão tomar a definição. A Conselheira Evely Capdeville reforçou 316 
que a próxima gestão terá dificuldades financeiras por conta das progressões e aumentos 317 
de salários e na manutenção da porcentagem de 50% com folha de pagamento. Entende 318 
que haverá a necessidade de tomada de decisão pela próxima gestão pela demissão de 2 319 
Gerentes ou Assessores e contratação de novos com valor menor. O Conselheiro Reinaldo 320 
Júnior propôs que na Assembleia Geral de Psicólogas(os) em Agosto/2022 seja colocado 321 
para aprovação o aumento da anuidade. A Conselheira Suellen Fraga propôs qualificar 322 
mais a discussão, lembrou que a proposta era de que os cargos fossem colocados à 323 
disposição, não a demissão em massa. O Conselheiro Reinaldo Júnior propôs uma 324 



conversa com as Gerências e Assessorias para sensibilizá-los de que ao final de um 325 
mandato cada um possa colocar o cargo à disposição.  A Conselheira Jéssica Souza 326 
pontuou a necessidade de atender as demandas da categoria com o corpo técnico 327 
pequeno e a sensação de frustração do tempo de resposta. O Conselheiro João Henrique 328 
ressaltou que um profissional regido por CLT quando coloca o cargo à disposição existe 329 
perdas salariais, como a multa de 40% e a retenção do FGTS. Sugeriu colocar a discussão 330 
dos cargos comissionados na transição das gestões e na primeira reunião Plenária 331 
Ordinária a avaliação de cada Gerente e Assessor. Nada mais havendo a tratar, encerrou-332 
se a reunião, e eu, Luiz Felipe Viana Cardoso, lavrei a presente ata que, após lida e 333 
aprovada, será assinada por mim e pelos demais presentes. Belo Horizonte, 14 de maio de 334 
2022.  335 



 


